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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OPOSIÇÃO
CONTRA  ACÓRDÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PERCEBIMENTO  DO  PISO  SALARIAL  DO
MAGISTÉRIO. NECESSIDADE DE ATENDIMENTO
AOS TERMOS DA LEI Nº 11.738/2008. ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO.
VÍCIOS  NÃO  CARACTERIZADOS.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO
IMPUGNADO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. VIA
INADEQUADA.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  REJEIÇÃO  DE
AMBOS OS EMBARGOS.
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- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

-  “Os embargos de declaração não se prestam para
provocar o reexame de matéria já apreciada.” (STJ -
EDcl nos EDcl no AREsp: 141652 RJ 2012/0019484-1,
Relator: Ministro João Otávio de Noronha, Data de
Julgamento: 22/05/2014).

-   Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  os
embargos de declaração só podem ser admitidos se
detectado na decisão algum dos vícios enumerados
no artigo 535, do Código de Processo Civil, situação
na verificada no caso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar ambos os embargos de declaração.

O Município de Uiraúna e Edriana Alves de Freitas
interpuseram Embargos de Declaração às fls. 242/263 e 266 e 226/V, respectivamente,
contra o acórdão de fls. 225/241, proferido pela Quarta Câmara Cível desta Corte de
Justiça, que, por votação unânime, deu provimento parcial ao Apelo, para reformar a
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sentença prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de Uiraúna nos autos da  Ação
Ordinária  de  Cobrança,  julgando,  por  consequência,  parcialmente  procedente  o
pedido inicial.

Em suas razões, o Município de Uiraúna defende a
necessidade  de  reapreciação  da  matéria  discutida,  alegando,  em  resumo,  que  o
acórdão  impugnado,  além  de  conflitante  com  as  provas  dos  autos  e  a  própria
jurisprudência desta Corte, se mostra contraditório, obscuro e omisso. Igualmente,
assevera que o piso nacional do magistério está sendo pago, de forma proporcional à
jornada de trabalho, desde a edição da Lei Municipal nº 646/2008, estando, no seu
entender, sendo cumprido o enunciado na Lei nº 11.738/2008. Ainda, aduz ter sido
utilizado argumento novo na fundamentação do acórdão, pois a questão relativa à
carga horária dos profissionais do magistério não foi discutida em primeiro grau. Ao
final,  postula  o  acolhimento  dos  embargos  com  efeitos  infringentes,  a  fim  de
reconhecer  que  a  Edilidade  vem  adimplindo  corretamente  o  piso  nacional  do
magistério  desde  o  ano  de  2008,  tendo  em  vista  o pagamento  sempre  ter  sido
efetuado  de  forma  proporcional  à  jornada  de  trabalho  desempenhada  pelos
profissionais.

Por sua vez, Edriana Alves de Freitas,  diz existirem
omissão e contradição no provimento hostilizado, sendo necessário, no seu entender,
esclarecer o parâmetro utilizado para se chegar a conclusão de que, antes da edição
da  Lei  Municipal  nº  712/2012,  o  município  promovido  vinha  adimplindo
corretamente o piso nacional do magistério. Por fim, para fins de prequestionamento,
postula pronunciamento acerca da aplicação dos princípios da unicidade da prova e
segurança jurídica, bem ainda dos arts. 131 e 332, do Código de Processo Civil, e § 3º,
do art. 2º, da Lei nº 11.738/2008.

Devidamente intimados, o  Município de Uiraúna e
Edriana  Alves  de  Freitas  não  apresentaram contrarrazões,  fls.  271  e  273,
respectivamente.

 
É o RELATÓRIO.
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VOTO

A princípio, cumpre esclarecer que os embargos de
declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

Feito os esclarecimentos pertinentes, começo o exame
das insurgências pelos aclaratórios do Município de Uiraúna.

Sem maiores delongas, de uma análise das razões do
reclamo, percebe-se que o embargante não se conformou com a fundamentação da
decisão  contrária  às  suas  pretensões  e,  de  maneira  infundada,  lançou  mão  dos
declaratórios, sob a alcunha de existir, na decisão colegiada, obscuridade, contradição
e omissão, vícios estes não verificados no caso em testilha.

Com efeito, o decisório embargado foi claro e preciso
ao registrar que o município embargante somente passou a adimplir o valor do piso
nacional  na  forma  preceituada  pela  Lei  nº  11.738/2008  após  a  vigência  da  Lei
Municipal n° 712/2012 (Planos de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais
da Educação do Município de Uiraúna), conforme se observa do excerto da decisão
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colegiada reproduzido a seguir, fls. 233/234:

Pois  bem.  Do  contexto  probatório  encartados  aos
autos, precisamente das informações prestadas pela
Edilidade, fl. 111, constata-se que a carga horária da
parte autora, durante a vigência da Lei Municipal n°
646/2008,  era de 25 (vinte e cinco) horas, sendo 20
(vinte) horas semanais em sala de aula,  e 5 (cinco)
horas  destinadas  à  atividade  de  preparação  e
avaliação do trabalho didático, entre outros (art. 24,
da Lei Municipal n° 646/2008, fl. 129).
Dessa  forma,  partindo  das  assertivas  supracitadas,
consoante o disposto no art. 2º, § 4º, da Lei Federal nº
11.738/2008,  verifica-se,  de plano,  que o  Município
de Uiraúna,   antes da vigência da Lei Municipal n°
712/2012 (Planos de Cargos, Carreira e Vencimentos
dos  Profissionais  da  Educação  do  Município  de
Uiraúna), não vinha adimplindo corretamente o piso
salarial  dos  professores,  consoante  vaticina  a
legislação  correlata  ao  tema,  pois  se  a  parte
demandante desempenhava 2/3 de sua carga horária
com ações de interação com os educandos, em sala
de  aula,  durante  20  horas  semanais,  um  1/3  do
expediente  laborado,  que  corresponde  a  10  (dez)
horas, deveria ser destinado à atividade extraclasse.
Em suma, a apelante não estava recebendo de forma
proporcional ao valor do piso salarial estipulado em
lei, conforme pode ser atestado pelos documentos de
fls. 16/18.
Vejamos. Em 2011, o piso salarial do magistério, para
uma  jornada  de  trabalho  equivalente  a  40  horas
semanais, foi fixado em R$ 1.187,00 (um mil, cento e
oitenta e sete reais). Logo, sendo a carga horária da
demandante  de  30  horas  por  semana,  o  valor  do
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vencimento da autora deve corresponder a R$ 890,25
(oitocentos e noventa e vinte e cinco centavos), e não
R$ 730,00 (setecentos e trinta reais), de acordo com o
contracheque de fl. 16. 
Por outro lado, no ano de 2012, o  vencimento básico
foi arbitrado em R$ 1.451,00 (um mil, quatrocentos e
cinquenta  e  um  reais),  logo  o  montante  cabível  à
autora seria de R$ 1.088,25 (mil e oitenta e oito reais e
vinte e cinco centavos). Nesse caso, o município vem
adimplindo corretamente o valor do piso, conforme
documentos  de  fls.  15.  Ressalta-se,  ademais,  que  a
própria  autora,  na  inicial,  asseverou  que,  com  o
advento  da  Lei  n°  712/2012  (Planos  de  Cargos,
Carreira  e  Vencimentos  dos  Profissionais  da
Educação  do  Município  de  Uiraúna),  o  piso  foi
instituído no valor de R$ 1.088,40 (mil e oitenta e oito
e quarenta  centavos),  é  dizer,  a  Edilidade,  de  fato,
após a referida lei, vem adimplindo o piso de forma
correta,  consoante  se  observa  da  tabela  anexa  a
referida lei, fl. 69.
Logo, sem maiores delongas, a remuneração do piso
da  docente  correspondente  a  30  (trinta)  horas
semanais, sendo 20 (vinte) horas em sala de aula e 10
(dez)  horas  em  atividade  extraclasse,  encontra
respaldo legal no § 4º, do art. 2º, da Lei Federal nº
11.738/2008,  não  se  configurando,  pois,
enriquecimento  sem  causa  da  promovente  o
deferimento  parcial  do  seu  pedido,  posto  que  o
Município  de  Uiraúna, antes  Lei  Municipal  n°
712/2012,  não  vinha  efetuando  o  pagamento  da
remuneração  da  parte  autora,  consoante  a  carga
horária que lhe era devida.

Ora,  como  bem  consignou  o  então  relator  da
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apelação,  as  provas  colacionadas  aos  autos  atestaram  que  a  parte  autora
desempenhava 2/3 da sua carga horária em sala de aula, durante 20 horas semanais.
Logo, por ilação lógica, 1/3 do expediente laborado, o que corresponde a 10 horas,
deveria ser destinado à atividade extraclasse.

Contudo,  de  acordo  com  o  acervo  probatório
encartado aos autos, notadamente as informações prestadas pela Edilidade, fl. 111,
durante  a  vigência  da  Lei  Municipal  n°  646/2008,  fl.  129,  somente  estava  sendo
efetuado  o  pagamento  de  05  horas  semanais  relativas  ao  exercício  de  atividade
extraclasse, tempo este que não corresponde a 1/3 da jornada desenvolvida em sala
de aula pela servidora, qual seja, 20 horas semanais.

Portanto, a fundamentação utilizada no acórdão para
determinar que o vencimento pago à autora deve incluir o valor correspondente a 1/3
de atividade extraclasse está em sintonia com as disposições da Lei nº 11.738/2008, a
qual  estabelece,  no  §4º,  do  art.  2º,  que  “Na  composição  da  jornada  de  trabalho,
observar-se-á  o  limite  máximo  de  2/3  (dois  terços)  da  carga  horária  para  o
desempenho das atividades de interação com os educandos.”

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados pelo insurgente, tendo referido
decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do  sustentado  pela  parte
inconformada.

Ademais,  a  existência  de  precedentes  no  âmbito
desta  Corte  de  Justiça  em  direção  oposta  ao  entendimento  adotado  no  acórdão
embargado não caracterizada quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do Código
de Processo Civil. 

Da  mesma forma,  a  assertiva  de  ter  sido  utilizado
argumento novo para acolher a pretensão autoral não prospera, haja vista o desate da
controvérsia reclamar, necessariamente, manifestação acerca da jornada de trabalho
dos profissionais do magistério, já que, como se sabe, o pagamento do piso deve ser
proporcional à carga horária desenvolvida por tais profissionais.
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Desse  modo,  não vislumbro omissão alguma a ser
sanada, tampouco contradição ou obscuridade a ser esclarecida, ficando evidente a
intenção do embargante de rediscutir a matéria  já analisada e reformar a decisão,
fazendo prevalecer seu entendimento,  pretensão  inadmissível na via do recurso de
integração, eis que “Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no  acórdão,  não  servindo  à
rediscussão  da  matéria  já  julgada  no  recurso.”  (EDcl  no  REsp  615.047/RS,  Rel.
Ministra  Maria  Isabel  Galloti,  Quarta  Câmara,  julgado  em  03/05/2012,  DJe
09/05/2012).

Na mesma direção, o seguinte aresto, negritado no
que importa ao raciocínio:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535
DO  CPC.  NÍTIDO  CARÁTER  INFRINGENTE.
INSURGÊNCIA CONTRA A MULTA DO ART. 538,
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC.  SANÇÃO
PECUNIÁRIA MANTIDA, COM A REDUÇÃO DE
SEU  MONTANTE.  1.  Os  embargos  de  declaração
apenas  são  cabíveis  quando  constar,  na  decisão
recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado. 2. A
rediscussão  da  matéria,  já  julgada  de  maneira
inequívoca, não está em harmonia com a natureza e
a  função  dos  embargos  declaratórios.  [...].  (AgRg
nos EDcl  no AREsp 565.198/SP,  Rel.  Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
21/10/2014, DJe 29/10/2014) - negritei.

Assim, se a parte dissente dos fundamentos narrados
no decisum combatido deve valer-se do recurso adequado para impugná-los, não se
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prestando  os  embargos  declaratórios  para  tal  finalidade.  Significa  dizer,  “Os
embargos  de  declaração  não  se  prestam para  provocar  o  reexame de  matéria  já
apreciada.”  (STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp:  141652  RJ  2012/0019484-1,  Relator:
Ministro  João Otávio  de Noronha,  Data  de Julgamento:  22/05/2014,  T3 –  Terceira
Turma, Data de Publicação: DJe 30/05/2014).

Pelas razões postas, entendo que os aclaratórios em
apreço devem ser rejeitados.

Prosseguindo, passo ao exame dos embargos opostos
por Edriana Alves de Freitas.

Aduz  a  embargante  a  existência  de  contradição  e
omissão, sob o argumento de ser necessário esclarecer o parâmetro utilizado para se
concluir que o piso nacional do magistério vinha sendo adimplido corretamente pela
Edilidade antes da Lei Municipal nº 712/2012.

Tal assertiva, contudo, não merece guarida, eis que,
em verdade, o provimento combatido consignou que a Edilidade, no que se refere ao
período anterior à vigência da mencionada lei, não vinha efetuando o pagamento do
piso  nacional  da forma devida,  conforme se extrai  do excerto  do acórdão abaixo
transcrito, fls. 236/237:

Nessa  ordem,  verificando  que  o  Município  de
Uiraúna só  implantou  o  piso  salarial  nacional  do
magistério no vencimento da promovente a partir de
junho de 2012,  entendo merecer reforma a decisão
hostilizada,  para  condenar  a  Edilidade  a  efetuar  o
pagamento  do  piso  salarial  devido  à  autora,  bem
como da diferença salarial existente,  desde abril de
2011,  na  proporcionalidade  de  30  (trinta)  horas
semanais, até a data da efetiva implantação do piso
correto.
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Pela  análise  do  trecho  supracitado,  verifica-se
inexistir  omissão  a  reclamar  pronunciamento  complementar,  ou  contradição  que
necessite  de  esclarecimento,  sendo  a  rejeição  dos  presentes  embargos  medida
cogente,  porquanto,  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  é  necessária  a
caracterização dos vícios elencados no art. 535, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Pelas razões postas, resulta prejudicada a pretensão
prequestionamento da questão relativa à aplicação dos princípios da unicidade da
prova e segurança jurídica, bem assim dos arts. 131 e 332, do Código de Processo
Civil, e  § 3º, do art.  2º, da Lei nº 11.738/2008, pois, mesmo para fins de acesso às
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instâncias  superiores,  a  sua  finalidade  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos
pressupostos específicos, o que não restou configurado.

Ante o exposto, REJEITO AMBOS OS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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